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Art. 4° Incluem-se entre os bens da União: 
I -a porção de terras devolutas indispensáveis à defesa nacional ou 

essencial ao seu desenvolvimento econômico; 
II -os lagos e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou 

que banhem mais de um Estado, que sirvam de limites com outros países ou 
se estendam a território estrangeiro, as ilhas oceânicas, assim como as ilhas 

fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países; 
III -a plataforma submarina;  

IV -as terras ocupadas pelos silvícolas; 

V -os que atualmente lhe pertencem.  
 

Art. 5º Incluem-se entre os bens dos Estados os lagos e rios em terrenos de 

seu domínio e os que têm nascente e foz no território estadual, as ilhas fluviais 
e lacustres e as terras devolutas não compreendidas no artigo anterior. 

 

Art. 8° Compete à União: 
XVII -legislar sobre: 

....................................... 
b) direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, aéreo, 

marítimo e do trabalho; 
....................................... 

f) desapropriação; 
....................................... 

o) nacionalidade, cidadania e naturalização; incorporação dos silvícolas à 

comunhão nacional; 
 

Art. 22. Compete à União decretar impostos sobre: 

.......................................... 
III - Propriedade territorial rural; 

............................................. 
§ 1° O imposto territorial, de que trata o item III, não incidirá sobre glebas 

rurais de área não excedente a vinte e cinco hectares, quando as cultive, só ou 
com sua família, o proprietário que não possua outro imóvel. 

.............................................. 
 

Art. 25 - Compete aos Municípios decretar impostos sobre: 
........................................... 

II - serviços de qualquer natureza não compreendidos na competência 
tributária da União ou dos Estados, definidos em lei complementar. 

§ 1º - Pertencem aos Municípios:  

a) o produto da arrecadação do Imposto a que se refere o art. 22, n.º III, 
Incidente sobre os imóveis situados em seu território;  

................................................. 



Art. 26 - Do produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 22, 

n.ºs IV e V, oitenta por cento constituem receita da União e o restante 

distribuir-se-á, à razão de dez por cento. ao Fundo de Participação dos Estados 
e do Distrito Federal, e dez por cento, ao Fundo de Participação dos Municípios.  

........................... 
§ 3º - Para efeito do cálculo da percentagem destinada aos Fundos de 

Participação exclui-se a parcela do imposto de renda e proventos de qualquer 
natureza que, nos termos dos arts. 24, § 1º), e 25, § 1º, letra a , pertence aos 

Estados e Municípios. 
............................ 

Art. 65 - O orçamento anual dividir-se-á em corrente e de capital e 
compreenderá obrigatoriamente as despesas e receitas relativas a todos os 

Poderes, órgãos e fundos, tanto da Administração Direta quanto da Indireta, 
excluídas apenas as entidades que não recebam subvenções ou transferências 

à conta do orçamento.  
.....................................  

§ 3º - Ressalvados os impostos únicos e as disposições desta Constituição e 

de leis complementares, nenhum tributo terá a sua arrecadação vinculada a 
determinado órgão, fundo ou despesa. A lei poderá, todavia, instituir tributos 

cuja arrecadação constitua receita do orçamento de capital, vedada sua 
aplicação no custeio de despesas correntes.  

...................................... 

§ 6º - O orçamento consignará dotações plurianuais para a execução dos 
planos de valorização das regiões menos desenvolvidas do País.  

 
Art.91. Compete ao Conselho de Segurança Nacional: 

.............................................. 
II - nas áreas indispensáveis à segurança nacional, dar assentimento prévio 

para: 
a) concessão de terras, abertura de vias de transporte e instalação de 

meios de comunicação; 
III - modificar ou cassar as concessões ou autorizações referidas no item 

anterior. 
Parágrafo único - A lei especificará as áreas indispensáveis à segurança 

nacional, regulará sua utilização e assegurará, nas indústrias nelas situadas, 
predominância de capitais e trabalhadores brasileiros. 

.............................................. 

Art. 150. A Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade dos direitos concernentes à vida, à 

liberdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
............................................... 

§ 3° A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a 
coisa julgada. 

............................................... 
§ 22. É garantido o direito de propriedade, salvo o caso de desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública ou por interesse social, mediante prévia e 
justa indenização em dinheiro, ressalvado o disposto no art. 157, § 1°. Em 



caso de perigo público iminente, as autoridades competentes poderão usar da 

propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior. 

............................................... 
Art. 157. A ordem econômica tem por fim realizar a justiça social, com base 

nos seguintes princípios: 
................................................ 

III – função social da propriedade. 
................................................ 

§ 1° Para os fins previstos neste artigo, a União poderá promover a 
desapropriação da propriedade territorial rural, mediante pagamento de prévia 

e justa indenização em títulos especiais da dívida pública, com cláusula de 
exata correção monetária, resgatáveis no prazo máximo de vinte anos, em 

parcelas anuais sucessivas, assegurada a sua aceitação a qualquer tempo, 
como meio de pagamento de até cinqüenta por cento do imposto territorial 

rural e como pagamento do preço de terras públicas. 
§ 1° Para os fins previstos neste artigo a União poderá promover a 

desapropriação da propriedade territorial rural, mediante pagamento 

de justa indenização, fixada segundo os critérios que a lei estabelecer, 
em títulos especiais da dívida pública, com cláusula de exata, correção 

monetária, resgatáveis no prazo máximo de vinte anos, em parcelas 
anuais sucessivas, assegurada a sua aceitação, a qualquer tempo, 

como meio de pagamento de até cinqüenta por cento do imposto 
territorial rural e como pagamento do preço de terras públicas (Nova 

Redação) 
 

§ 2° A lei disporá sobre o volume anual ou periódico das emissões, sobre as 
características dos títulos, a taxa dos juros, o prazo e as condições de resgate. 

§ 3° A desapropriação de que trata o § 1° é da competência exclusiva da 
União e limitar-se-á às áreas incluídas nas zonas prioritárias, fixadas em 

decreto do Poder Executivo, só recaindo sobre propriedades rurais cuja forma 
de exploração contrarie o disposto neste artigo, conforme for definido em lei. 

§ 4° A indenização em títulos somente se fará quando se tratar de 

latifúndio, como tal conceituado em lei, excetuadas as benfeitorias necessárias 
e úteis, que serão sempre pagas em dinheiro. 

§ 5° Os planos que envolvem desapropriação para fins de reforma agrária 
serão aprovados por decreto do Poder Executivo, e sua execução será de 

competência de órgãos colegiados, constituídos por brasileiros de notável 
saber e idoneidade, nomeados pelo Presidente da República, depois dê 

aprovada a escolha pelo Senado Federal. 
§ 5° O Presidente da República poderá delegar as atribuições para 

desapropriação de imóveis rurais, por interesse social, sendo-lhe 
privativa a declaração de zonas prioritárias (nova redação). 

§ 6° Nos casos de desapropriação, na forma do § 1° do presente artigo, os 
proprietários ficarão isentos dos impostos federais, estaduais e municipais que 

incidam sobre a transferência da propriedade desapropriada. 
.................................................. 

Art. 164. A lei federal disporá sobre as condições de legitimação da posse e 

de preferência à aquisição de até cem hectares de terras públicas por aqueles 
que as tornarem produtivas com o seu trabalho e de sua família. 



Parágrafo único. Salvo para execução de planos de reforma agrária, não se 

fará, sem prévia aprovação do Senado Federal, alienação ou concessão de 

terras públicas com área superior a três mil hectares. 
............................................................................. 

Art. 170 - As empresas comerciais, industriais e agrícolas são obrigadas a 

manter, pela forma que a lei estabelecer, o ensino primário gratuito de seus 
empregados e dos filhos destes. 

............................................................................. 

Art. 186. É assegurada aos silvícolas a posse permanente das terras que 
habitam e reconhecido o seu direito ao usufruto exclusivo dos recursos 

naturais e de todas as utilidades existentes. 
 
 

 


